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TERMO N.º 046/2025 

 

A      Prefeitura Municipal de Buri, Rua Coronel Licinio nº 98 – Centro – Buri SP, inscrita no CNPJ sob o nº   
46.634.382/0001-06, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor Germano Almeida 
Peschel, portador do RG nº 32.461.433-0, inscrito no CPF nº 354.301.378-55 , doravante denominado 
CONTRATANTE, e a Instituição Financeira BANCO DO BRASIL S.A inscrita no CNPJ sob o nº      
00.000.000//0001-91, com sede   no SAUN, Quadra 5, lote B – Edifício Banco do Brasil – Cep: 70040-912 
– Cidade Brasilia DF, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por Waldir Antonio de 
Oliveira Garcia, Gerente Geral de Agência, portador do RG nº 15.942.684-4 e Inscrito no CPF nº 
046.499.338-54, conforme atos constitutivos da E/OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
o que consta no Processo nº 7682/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Chamamento Público nº 004/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente edital é o credenciamento de Instituições Financeiras para prestação de 
serviços bancários de recolhimento de tributos e demais receitas municipais, através de DAM, em padrão 
FEBRABAN, com prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: O 
Termo de Referência que embasou a contratação, o Edital e Eventuais anexos dos documentos 
supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos, a contar da data de assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado por igual período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato e Decreto Municipal nº 22/2023. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. O preço unitário para cada canal de atendimento é o estabelecido abaixo. 

 R$ 2,00 por documento recebido caixa eletrônico/autoatendimento; 

 R$ 1,50 por documento recebido internet banking/Mobile banking apps; 

 R$ 2,80 por documento recebido no Correspondente autorizado; 

5.1.1. O valor será reajustado a cada 12 (doze) meses a contar do orçamento estimado (data base 
outubro/2024) mediante aplicação da variação IPCA acumulado no período e através de simples 
apostilamento. 
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5.2. O valor deste contrato será estimado em R$ 171.270,00 (cento e setenta e um mil duzentos e setenta 
reais). 
 
5.3. A credenciada realizará o desconto da tarifa pertinente no ato do repasse da arrecadação total, que 
será no segundo dia útil subsequente ao recebimento da arrecadação (D+2), por meio de conta corrente 
para Prefeitura, com relatórios de descrições dos tipos de serviços prestados com suas respectivas tarifas 
aplicadas.  
 
5.4. A credenciada deverá enviar ao Município, até as 12h00min, do primeiro dia útil seguinte, arquivo 
com total das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor 
transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB); bem como redisponibilizar o arquivo retorno, 
sempre que solicitado pela contratante, dentro do período de até 12 meses após o primeiro envio. 
 
5.5. A entidade financeira credenciada deverá emitir relatórios diários descriminando qual forma de 
pagamento foi escolhida e as tarifas utilizadas. 
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
7.1 – Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de arrecadação 
emitidos pela Municipalidade, que estejam com todos os campos de informações obrigatórios 
devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela qual se processe o 
pagamento, nos termos deste Credenciamento. 
7.2 – Receber os tributos e demais receitas municipais, através dos documentos de arrecadação emitidos 
pela Municipalidade, ainda que em atraso, com os acréscimos decorrentes da mora, que deverão ser 
calculados pela própria instituição financeira, conforme especificação constante no corpo do documento, 
até a data limite informada e de acordo com o disposto na legislação do Município, em especial, o Código 
Tributário Municipal. 
7.3 – Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, inclusive as 
que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do CONTRATO. 
7.4 – Apresentar ao Município, no ato da assinatura do CONTRATO os horários de funcionamento de 
cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do CONTRATO. 
7.5 – Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de avarias, 
danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da credenciada, que resultem 
em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do 
contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objeto do 
CONTRATO. 
7.6 – A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal será obtida pela leitura do código 
de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação numérica. 
7.7 – A credenciada não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou 
devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações. 
7.8 – Autenticar a guia, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo 
o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além da 
representação numérica do código de barras. 
7.9 – Manter as guias de arrecadação arquivadas por um período de 180 (cento e oitenta dias) dias; 
7.10 – Enviar ou disponibilizar ao Município, até as 12h00min (doze) horas do dia seguinte, arquivo com 
total das transações do dia. 
7.11 - Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos 
instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos 
serviços de arrecadação objeto deste CONTRATO, o que dependerá de prévia ciência das partes, por 
escrito. 
7.12 – Apresentar mensalmente ao Município, até o segundo dia útil do mês subsequente, documento 
com a discriminação dos serviços prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos 
documentos (guichê, internet, etc.)  e demais informações que se fizerem necessárias à apuração da 
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prestação dos serviços, para autorização do pagamento das tarifas pelo Município, sem a qual não 
poderá a credenciada efetuar qualquer débito em conta corrente da Prefeitura. 
7.13 – Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos 
procedimentos de arrecadação, ficando a credenciada obrigada a resolver eventual irregularidade, 
inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. 
7.14 – Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo 
de 06 (seis) anos. 
7.15 – A credenciada repassará o produto da arrecadação no 2º dia útil após a data do recebimento dos 
documentos arrecadados na conta especificada pelo contratante. 
7.16 – A instituição Financeira não poderá utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que 
para uso interno, informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município, assim 
como não poderá cancelar ou debitar valores da conta bancária sem a autorização expressa da 
Contratante. 
7.17 – A credenciada deverá conhecer que, conforme a normas legais vigentes, lhe é proibido fornecer a 
terceiros qualquer tipo de informação que tenha obtido por ocasião da execução deste CONTRATO. Em 
consequência a credenciada se obrigará a realizar todos os atos necessários para manter esta reserva, 
inclusive instruindo neste sentido os seus funcionários, agentes e representantes. 
7.18 - A credenciada assumirá a responsabilidade pelos atos praticados por seus funcionários, agentes, 
assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua instituição no cumprimento do presente 
CONTRATO que venham em prejuízo dos interesses do Município. 
7.19 - Caso a credenciada não repasse o valor dos pagamentos realizados pelos contribuintes e/ou 
devedores, assumirá a responsabilidade pelo valor total não repassado, inclusive seus acréscimos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
9.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no 
art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 
9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas II, III, IV, V, 
VI e VII, do art. 155 da Lei 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei); 
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas VIII, IX, X, XI e XII do at. 155 da Lei 14.133/2021, bem como nas alíneas II, III, IV, V, VI e VII, do 
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
9.2.4. Multa: 
a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado, até o limite de 15 (quinze) dias. O 
atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  
b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
9.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
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10.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 
9.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
9.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
9.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
9.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
9.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO DESCREDENCIAMENTO 
10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da licitante não ensejará rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já 
cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e 
indenizações e multas. 
 
10.3. A contratada poderá solicitar o seu descredenciamento e, consequentemente a rescisão do contrato 
desde que comunicada a intenção com antecedência mínima 30 (trinta) dias devidamente fundamentada 
e aceita pelo gestor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento:  
 
Ficha: 59 
Dotação: 02.02.03.02.03.05.04.122.0009.2014.3.3.90.39 
Secretaria Municipal de finanças 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 92, §1º) 
15.1. É eleito o Foro da Comarca de Buri/SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21.  
 

Buri, 11 de abril de 2025. 

 

 

 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURI 

GERMANO ALMEIDA PESCHEL – Prefeito Municipal 

 

 

 

 

Contratado: BANCO DO BRASIL S.A 

Testemunhas: 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(Contratos) 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURI 

CONTRATADO: BANCO DO BRASIL S.A 

TERMO Nº (DE ORIGEM): 046/2025 

OBJETO: Recolhimento de Tributos e Demais Receitas Municipais 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*) 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 

90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Buri SP 11 de abril de 2025 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: GERMANO ALMEIDA PESCHEL 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 354.301.3787-55 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: GERMANO ALMEIDA PESCHEL 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 354.301.3787-55  
Assinatura:_________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
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Pelo contratante: 
Nome: GERMANO ALMEIDA PESCHEL 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 354.301.3787-55  
Assinatura:______________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: WALDIR ANTONIO DE OLIVEIRA GARCIA 

Cargo: GERENTE GERAL DE AGÊNCIA 

CPF: 046.499.338-54 

 

Assinatura:______________________________________________ 

 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: GERMANO ALMEIDA PESCHEL 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 354.301.3787-55  
Assinatura:________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: SUELI LOPES FERREIRA SANTOS 
Cargo: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
CPF: 072.750.438-07 
Assinatura: _______________________________________________ 
 
FISCAL(IS) DO CONTRATO: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: _______________________________________________ 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 
partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será 
ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURI 

CONTRATADA: BANCO DO BRASIL S.A 

TERMO N° 046/2025 

OBJETO: Recolhimento de Tributos e Demais Receitas Municipais 

Nome 
GERMANO ALMEIDA PESCHEL 

Cargo 
PREFEITO MUNICIPAL  

RG nº 
32.461.433-0 

Endereço(*) 
Rua Fortunata Lopes de Freitas nº 117 – Além Linha – Buri 

SP 

Telefone 
(015) 35461211 

e-mail 
germanoesporte.buri@gmail.com  

(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser 

encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 

 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

 

Nome 
GERMANO ALMEIDA PESCHEL 

Cargo 
PREFEITO MUNICIPAL  

Endereço Comercial do Órgão/Setor 
Rua Coronel Licinio nº 98 – Centro – Buri SP 

Telefone e Fax 
(015) 35461211 

e-mail 
pmburi@buri.sp.gov.br  

 

 

Buri SP 11 de abril de 2025 

 

 

 

GERMANO ALMEIDA PESCHEL 

PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   BURI 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 
Rua Cel Licinio, 98 CEP 18290-000 – Buri/SP – Fone/fax (15) 3546-1211 

Email: pmburi@buri.sp.gov.br 
 

 
 

ANEXO LC-03 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BURI 

CNPJ Nº: 46.634.382/0001-06 

CONTRATADA: BANCO DO BRASIL S.A 

CNPJ Nº: 00.000.000/0001-91 

TERMO N° (DE ORIGEM): 046/2025 

DATA DA ASSINATURA: 11 de abril de 2025 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

OBJETO: Recolhimento de Tributos e Demais Receitas Municipais 

VALOR (R$): 171.270,00 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 

processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, e serão remetidos quando requisitados.  

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que 

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir 

relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:  

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;  

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;  

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras 

ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 

cronograma;  

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas 

metas;  

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  

 

 

 

Buri SP 11 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

GERMANO ALMEIDA PESCHEL 

PREFEITO MUNICIPAL DE BURI 

pmburi@buri.sp.gov.br 

PREFEITO MUNICIPAL 
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